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 PROCESSO SELETIVO - 2018 
 

PROGRAMA DE ESTÁGIO FORENSE DA  
 PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

INSTRUÇÕES: 

As páginas deste caderno de questões estão numeradas seqüencialmente e contêm 50 questões. 

Direito  Constitucional    (Questões 01 - 20) 
   Direito Administrativo     (Questões 21 - 35) 
   Direito Processual Civil  (Questões 36 - 50) 
 

ATENÇÃO ! 

1 - Verifique se a paginação deste caderno está correta. 
2 - Verifique no cartão de respostas se seu nome, número de inscrição, estão corretos . 
3 - Observe as recomendações impressas no cartão de respostas. 
4 - Leia atentamente cada questão e assinale no cartão de respostas a opção que a responde corretamente. 
5 - Se você precisar de algum esclarecimento solicite a presença do fiscal do  local. 
6 - Você dispõe de quatro horas para fazer a prova, inclusive a marcação do cartão de respostas. Faça-a 
com tranqüilidade, mas controle o seu tempo. 
7 - Após o término da prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas devidamente assinado . 
8-O Gabarito será divulgado no Diário oficial e no endereço eletrônico : <www.novaigucu.rj.gov.br/pgm/estagio-forense> 

 

CALENDÁRIO PREVISTO 
                 Divulgação do Gabarito: 03/09/2018 

                 Prazo de Recurso: 05/09/2018  

  Realização  
 
 

 
CENTRO DE ESTUDOS JURIDICOS-CEJUR DA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ



PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU Estágio  2018 

2 

 

 

 
 
 

Direito Constitucional 

 

Questão 01 

Quais são os Poderes da República? 

a) Executivo, Legislativo e Judiciário. 
b) Moderador, Executivo, Legislativo e Judiciário. 
c) Imprensa, Judiciário e Ministério Público. 
d) nenhuma das respostas acima. 

 

Questão 02 

Os direitos e garantias fundamentais: 

a) são cláusulas pétreas. 
b) são assegurados pela Constituição 
 da República Federativa do Brasil de 1988. 
c) tem aplicação imediata. 
d) todas as respostas acima. 
 

Questão 03 

O Município é: 

a) uma autarquia territorial. 
b) uma pessoa jurídica de direito privado. 
c) um ente federativo. 
d) nenhuma dar respostas acima. 

 

Questão 04 

O que é o Poder Constituinte? 

a) ato administrativo. 
b) criação de autarquia. 
c) poder de elaborar e impor a vigência de  
uma Constituição. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 05 

São brasileiros naturalizados os que, na forma  

da lei, adquiram: 

 

a) residência brasileira. 
b) nacionalidade brasileira. 
c) terras brasileiras. 
d) nenhuma das respostas acima.  
 

Questão 06 

Constitucionalismo significa: 

a) limitação do poder. 
b) supremacia da lei. 
c) O movimento político, jurídico e ideológico que idealizou 
a estruturação do Estado e a limitação do exercício de seu 
poder. 
d) Todas as respostas acima. 

 

 

 

Questão 07 

Quais são os princípios constitucionais da Administração 
Pública? 
a) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
b) legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 
c) legalidade, facilidade, amoralidade e publicidade. 
d) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
presteza. 

 

Questão 08 

Quem é o Chefe do Poder Executivo Municipal? 

a) Desembargador. 
b) Governador. 
c) Provedor. 
d) Prefeito. 

 

Questão 09 

O Direito Constitucional é ramo: 

a) do Direito Público. 
b) do Direito Privado. 
c) do Direito Romano. 
d) nenhuma das respostas acima. 

 

Questão 10  

A República Federativa do Brasil constitui-se em: 

a) Estado de Direito. 
b) Estado Social de Direito. 
c) Estado Democrático de Direito. 
d) Estado Socialista de Direito. 

 

Questão 11: 

De acordo com o art. 5º, caput, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, todos são  

iguais: 

a) perante Deus. 
b) perante o Judiciário. 
c) perante a Defensoria Pública. 
d) perante a lei. 

 

Questão 12 

De acordo com o art. 5º, Inciso III, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988: 
a) ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante. 
b) ninguém será submetido à prisão. 
c) ninguém será submetido à cobrança de impostos. 
d) ninguém será submetido à busca da felicidade. 
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Questão 13 
Quando alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, o 
remédio constitucional cabível será: 
 
a) o mandado de injunção. 
b) o mandado de segurança. 
c) a ação civil pública. 
d) o habeas corpus. 
 

Questão 14 

De acordo com o art. 30 da Constituição da 
 República Federativa do Brasil de 1988, compete  
aos Municípios: 
 
a) legislar sobre assuntos regionais. 
b) legislar sobre assuntos nacionais. 
c) legislar sobre assuntos de interesse local. 
d) legislar sobre interesses coletivos. 

 

Questão 15 

As leis municipais são aprovadas: 

a) na Câmara Municipal. 
b) na Assembleia Legislativa. 
c) no Conselho de Estado. 
d) no Conselho da República. 

 

Questão 16 

Exemplo de imposto municipal é: 

a) o Imposto sobre a propriedade predial e  
territorial urbana. 
b) o Imposto sobre transmissão causa mortis e doação. 
c) o Imposto sobre a renda. 
d) o Imposto sobre produtos industrializados. 
 

Questão 17 

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger: 

a) direito subjetivo. 
b) direito adjetivo. 
c) direito potestativo. 
d) direito líquido e certo. 
 

Questão 18 

A República Federativa do Brasil tem como fundamentos: 

a) a soberania; 
b) a cidadania 
c) a dignidade da pessoa humana; 
d) todas as respostas acima. 

Questão 19 

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, a propriedade: 

a) é inconstitucional. 
b) não será tributada. 
c) atenderá a sua função social. 
d) nenhuma das respostas acima. 

 

Questão 20 

Exemplo de princípio instrumental de interpretação 

constitucional: 

a) princípio da supremacia da Constituição. 
b) princípio da inferioridade da Constituição. 
c) princípio da Constituição como pedaço de papel. 

d) nenhuma das resposta acima. 

 

    Direito Administrativo 

Questão 21 

Quais são os requisitos do ato administrativo: 

a) incompetência, finalidade e forma 
b) competência, finalidade, forma, motivo e 
 objeto 
c) todas as respostas acima. 
d) nenhuma das respostas acima. 

 

Questão 22 

A proibição da nomeação de parentes dos 
agentes públicos em cargos  
comissionados decorre: 
 
a) do princípio do fechamento. 
b) do princípio da parceria. 
c) do princípio da afetividade. 
d) do princípio da moralidade. 
 

Questão 23 

Na Administração Pública, admite-se  
a contratação de pessoal por tempo  
determinado para atender a  
necessidade temporária de: 
 
a) excepcional interesse público. 
b) excepcional parceria pública. 
c) todas as respostas acima. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 24 

Quais são as empresas estatais? 

a) cooperativas e terceirizadas. 
b) concessionárias e autorizadas. 
c) sociedades de economia mista e  
empresas públicas. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 25 

As autarquias pertencem: 

a) à Administração Pública Indireta. 

b) à Administração dos Tribunais. 
c) todas as respostas acima. 
d) nenhuma das respostas acima. 
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Questão 26 

De acordo com o Direito Administrativo, o servidor 
 público:  
a) não tem direitos trabalhistas. 
b) é colaborador eventual. 
c) é a pessoa legalmente investida em cargo público. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 27 

Salvo exceções legais, as compras da  
Administração Pública são feitas: 
a) mediante licitação. 
b) mediante sorteio. 
c) mediante hasta pública 
d) nenhuma das respostas acima. 

 

Questão 28 

O dever da Administração de justificar seus  
atos, apontando-lhes os fatos e fundamentos jurídicos  
do ato decorre, especificamente, do princípio: 
a) da legalidade. 
b) da motivação. 
c) da publicidade. 
d) da moralidade. 

 

Questão 29 

Em Direito Administrativo vigora o princípio da  
publicidade. Assinale a situação abaixo que  
permite o sigilo dos atos administrativos. 
a) conveniência para o agente praticante  
do ato administrativo. 
b) atos administrativos praticados em desamparo  
legal. 
c) quando for imprescindível à segurança da  
Sociedade e do Estado. 
d) Todas as alternativas estão corretas 
 

Questão 30 

A Emenda Constitucional nº 19/98,  
conhecida como Emenda da  
Reforma Administrativa, acrescentou ao  
art. 37, no rol de princípios constitucionais da  
Administração Pública, o princípio da: 
a) impessoalidade. 
b) publicidade. 
c) legalidade. 
d) eficiência 
 

Questão 31 

Do princípio da publicidade decorre o  
direito à informação, interesse que o 
 administrado tem como garantia  
jurisdicional. Para garantir esse  
direito o administrado poderá valer-se do: 
a) habeas corpus. 
b) habeas data. 
c) mandado de segurança. 
d) mandado de injunção. 

 

Questão 32 

A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. Tal prerrogativa da Administração decorre do 
princípio da: 
 
a) autotutela. 
b) autoexecutoriedade. 
c) finalidade. 
d) motivação 
 

Questão 33 

Sobre a revogação dos atos administrativos,  

NÃO se pode afirmar que: 

a) Pode ser realizada pela Administração ou pelo Poder 
Judiciário. 
b) É a supressão de um ato administrativo legitimo e eficaz 
pela Administração. 
c) Pressupõe um ato legal e perfeito, mas  
inconveniente ao interesse público. 
d) Funda-se no Poder discricionário de que dispõe a 
Administração para rever sua atividade interna e 
encaminha-la adequadamente à realização de seus fins 
específicos. 
 

Questão 34 

O controle judicial dos atos administrativos pode ocorrer 
por meio: 
a) da ação civil pública. 
b) da representação ao Tribunal de Contas. 
c) da representação administrativa. 
d) nenhuma das respostas acima. 

Questão 35 

Uma das características dos atos administrativos : 

a) a sujeição ao regime jurídico de direito privado, de 
conformidade com ao Código Civil. 
b) a possibilidade de sua revogação, quando praticados 
com vícios que os tornem ilegais. 
c) a presunção de legitimidade. 
d) a possibilidade de anulação, quando inconvenientes ou 
inoportunos em relação ao interesse público. 
 

Direito Processual Civil 

Questão 36 

Lide é o conflito de interesses caracterizado: 
a) por um interesse difuso. 
b) por uma pretensão resistida. 
c) por uma denúncia. 
d) nenhuma das respostas acima. 
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Questão 37 

A carência de ação é a: 

a) falta do direito de ação por ausência de  
legitimidade ou interesse. 
b) falta do direito de ação por  
impossibilidade jurídica do pedido, ou por 
 ausência de legitimidade ou interesse. 
c) falta do direito de ação por contumácia. 
d) falta do direito de ação por questões afetivas. 

 

Questão 38 

Contra a sentença de procedência do  
pedido em desfavor do réu, o recurso cabível é: 
a) recurso ordinário. 
b) embargos de terceiro. 
c) apelação. 
d) agravo de instrumento. 

Questão 39 

O recurso especial é julgado pelo: 

a) magistrado de 1º grau. 
b) Superior Tribunal de Justiça Desportiva. 
c) Superior Tribunal de Justiça. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 40 

A competência é a: 

a) medida de jurisdição. 
b) medida de incompetência. 
c) medida de arbitragem. 
d) todas as respostas acima. 

 

Questão 41 

O Município é representado em juízo: 

a) pela Defensoria Pública. 

b) pelo Ministério Público. 
c) pela Procuradoria-Geral do Estado. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 42 

Não se excluirá da apreciação jurisdicional: 

a) a medida liminar. 
b) a ameaça ou lesão a direito. 
c) a medida cautelar. 
d) o saneamento. 

 

Questão 43 

As partes têm o direito de obter a solução  
integral do mérito: 
a) sem qualquer prazo. 
b) sem direito de defesa. 
c) em prazo razoável. 
d) todas as respostas acima. 
 

 

 

Questão 44 

Coisa Julgada é: 

a) a autoridade da sentença não mais  
sujeita a recurso. 
b) a autoridade da sentença não mais  
sujeita a reclamação. 
c) a autoridade da sentença não mais  
sujeita a notificação. 
d) nenhuma das respostas acima. 
 

Questão 45 

Aquele que de qualquer forma participa do processo deve 
comportar-se:  
a) adequadamente. 
b) com fé. 
c) de acordo com a boa-fé. 
d) nenhuma das respostas acima. 

 

Questão 46 

A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos  
tribunais: 
a) trabalhistas. 
b) em todo o território nacional. 
c) em todo o território sul-americano. 
d) em todo o território suíço. 
 

Questão 47  

Processo sem citação válida do réu é: 

a) adequado. 
b) rápido. 
c) célere. 
d) nulo. 
 

Questão 48 

O ônus da prova é: 
a) o encargo de provar os fatos de seu interesse. 
b) o encargo de recolher as custas do processo. 
c) o encargo legal. 
d) o encargo judicial. 
 

Questão 49 

A tutela provisória pode fundamentar-se: 
a) em litispendência e prevenção. 
b) em urgência ou evidência. 
c) em contumácia e revelia. 
d) em assistência e oposição. 
 

Questão 50 

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito não amparado: 
a) por reclamação e medida cautelar. 
b) por mandado de injunção e ação civil pública. 
c) por habeas corpus ou habeas data. 
d) todas as respostas acima. 
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